
MINISTÉRIO DA FAZENDA1 •~,'	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N8:1.0

SESSMO DE 15 DE ABRIL DE 1993	 Are-IRDAn NO102-29.149

RECURSO 70 ----- 679 	  PIS DEDuçno - FX. 19SS

RECORRENTE	 ANTONIO CARLOS -COSTA (FIRMA INDIVIDUAL)

RECORRIDA - D.R.F. em ARACAJU/SE

D.M.S.

PIS DEDUC)M0 - DECORRENCIA - Tratando-se de

processo matriz ó aplicavél ao julgamento do
processo decorrente, dada a relação de causa
e efeito que vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes

auLos de recurso interposto por ANTONIO CARLOS COSTA (FIRMA

INDIviDup,!	  ) „

ACORDAM os Membros da Segunda C2mara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.

Sala da4Wessbes, cm 15 de abril de 1993,

44111111"k
	 	 M I ANER	 - PRESIDFNTE

JULIO r. -SAR GORES DP	 RSILVA

--A10	
- ELAT OR

VISTO EM	 UILDE MARA ZANICOTTI OLIVEIRA 	 PROCURADORA DA
SESSMO	 FAZENDA NACIONAL

O 9 JUL 1993
Participaram, ainda, do presente Julgamento, OS seguintes
Conselheiros  MOLDOVAN ALVES DE OLIVEIRA, FRANCISCO DE PAULA
CORREA CARNEIRO GIFFONI, KAZUKI SHIOBARA, UROULA HANSEN, MOR.
CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO e CAM	 OS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI.
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PROCESSO No : 10.510-000.764/91-75

RFTNIRRn No : 70 ----- 679

ACÔRDW No : 102 	 28.149

RECORRENTE: ANTONIO CARLOS COSTA (FIRMA INDIVIDUAL)

REL ATÓRIO

No presente processo a empresa individual ANTONIO

CARI  OS COSTA recorre contra a decisão do Delegado da Receita

Federal em Aracaju que manteve a exig?ncia contida no Auto de

lryfração de fls. 02.

A exig'Jincia se refere a crédito tributário de

PIS/DEDUÇAO e seus acréscimos, cuja incidncia sobre Imposto de

Renda está prevista no artigo 32. Alínea "A', parágrafo 12 da Lei

Impugnação tempestiva e id'Jintica a do processo

matriz.

Contraditando a impugnação, a decisão de 12 

Instncia afirma que tratando-se de ação reflexa, a conexão deste

com o processo que lhe dá origem é matória que não comporta

qualquer discussão, valendo dizer que a decisão proferida no

processo base j.n •filkirá, decisjvafflente neste.
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No recurso a recorrente reitera os argumentos	 ri

usados na impugnação e requer seja julgado insubsistente o nuto
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VOTO

Conselheiro JULIO CÉSAR SOMES DA SILVA, Rolator-J

O recurso está revestido das formalidades legais E

nele o Contribuinte repete OS mesmos argumentos já apresentados

no processo matriz E que foram apreciados tanto pela autoridade

rocorrida, como pela 22 C'ãmara do 12 Conselho de Contribuintes.

O recurso interposto no processo matriz, foi

negado i:)rovi ME ri to pel a 2a c g: fri a r" a rola ti v in G? n t. e a e g *.Y.; ncia d

IRPJ resultando daí o lançamento decorrente, nos termos do Auto

de Infraço.
11,

ASSiM !, de acordo com o princípio adotado neste

Conselho, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicavel ao julgamento do processo decorrente, dada a

relaç%o do causa o efeito que vincula um ao outro, nego

provimenLo ao recurso interposto.

Brasília, 15 de Abril de 1993
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